
CARGO: GUARDA CIVIL MUNICIPAL – TIPO B

FRASE: ‘‘Investir bem o seu tempo faz parte do processo.’’
(Transcrever a frase acima para a folha de resposta)

• Verifique se o CARGO deste caderno de prova coincide com o
registrado no cabeçalho de cada página e com o cargo para o qual
você está inscrito. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal
da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

• Confira seus dados pessoais, cargo, número de inscrição e
documento de identidade e leia atentamente as instruções para
preencher o Cartão de Respostas.

• Identifique no Cartão de Respostas o TIPO de caderno de prova,
a não identificação no Cartão de resposta, pelo candidato,
acarretará em nota final igual a 0,00 (zero).

• Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta esferográfica
em material transparente, de tinta cor azul ou preta.

• Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas
por erro do candidato.

• O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva
para o Cartão de Respostas, sendo este o único documento
válido para a correção da prova. O preenchimento do Cartão de
Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas
contidas no Edital, no Caderno de Prova, e no Cartão de
Respostas.

• O IDECAN realizará identificação datiloscópica de todos os
candidatos. A identificação datiloscópica compreenderá a coleta
das impressões digitais dos candidatos.

• Ao terminar a prova, o candidato deverá, OBRIGATORIAMENTE,
devolver ao fiscal Caderno de Prova e o Cartão de Respostas
devidamente assinada, apenas, nos locais indicados.

• Durante a realização da prova, o envelope de segurança com os
equipamentos e materiais não permitidos, devidamente lacrado,
deverá permanecer embaixo ou ao lado da carteira/cadeira
utilizada pelo candidato, devendo permanecer lacrado durante toda
a realização da prova e somente poderá ser aberto no ambiente
externo do local de provas.

• Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos.
• Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão

divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.idecan.org.br,
juntamente com os Cadernos de Prova, conforme Edital.

O candidato receberá do fiscal de sala:

• Este caderno de prova, contendo 50 (cinquenta) questões
objetivas; e

• Um Cartão de Respostas destinada às respostas das
questões objetivas.

• 04h (quatro horas) é o tempo disponível para a realização
da prova, já incluindo o tempo para a marcação na Folha de
Respostas da prova objetiva.

• O candidato somente poderá se retirar da sala de prova após
o decurso de 60min (sessenta minutos) e só poderá se
retirar do local de realização das provas após o decurso de
03h (três horas) do horário de início da prova.

• Em hipótese alguma o candidato levará consigo o caderno de
prova.

• ausentar-se da sala ou do local de prova sem o
acompanhamento de um fiscal;

• fazer uso de calculadora, relógio de qualquer espécie e/ou
agenda eletrônica ou similar;

• portar, após o início das provas, qualquer equipamento eletrônico
e/ou sonoro e/ou de comunicação ligados ou desligados;

• comunicar-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente
ou por escrito, bem como fazer uso de material não permitido
para a realização da prova;

• lançar meios ilícitos para a realização da prova;
• deixar de devolver ao fiscal qualquer material de aplicação da

prova, fornecido pelo IDECAN;
• usar sanitários após o término da prova, ao deixar a sala.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA – PB

CONCURSO PÚBLICO

PREENCHA MANUALMENTE:

INSCRIÇÃO NOME COMPLETO
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Língua Portuguesa

Texto para as questões de 1 a 7.

Trecho do conto de Machado de Assis.

CONHECIMENTOS COMUNS

1

5

10

15

Maria Regina acompanhou a avó até o quarto, despediu-se e recolheu-se ao seu. A mucama que a servia, apesar 

da familiaridade que existia entre elas, não pôde arrancar-lhe uma palavra, e saiu, meia hora depois, dizendo que Nhanhã 

estava muito séria. Logo que ficou só, Maria Regina sentou-se ao pé da cama, com as pernas estendidas, os pés cruzados, 

pensando. A verdade pede que diga que esta moça pensava amorosamente em dous homens ao mesmo tempo, um de vinte 

e sete anos, Maciel — outro de cinquenta, Miranda. Convenho que é abominável, mas não posso alterar a feição das cousas, 

não posso negar que se os dous homens estão namorados dela, ela não o está menos de ambos. Uma esquisita, em suma; 

ou, para falar como as suas amigas de colégio, uma desmiolada. Ninguém lhe nega coração excelente e claro espírito; mas a 

imaginação é que é o mal, uma imaginação adusta e cobiçosa, insaciável principalmente, avessa à realidade, sobrepondo às 

cousas da vida outras de si mesma; daí curiosidades irremediáveis. A visita dos dous homens (que a namoravam de pouco) 

durou cerca de uma hora. Maria Regina conversou alegremente com eles, e tocou ao piano uma peça clássica, uma sonata, 

que fez a avó cochilar um pouco. No fim discutiram música. Miranda disse cousas pertinentes acerca da música moderna e 

antiga; a avó tinha a religião de Bellini e da Norma, e falou das toadas do seu tempo, agradáveis, saudosas e principalmente 

claras. A neta ia com as opiniões do Miranda; Maciel concordou polidamente com todos. Ao pé da cama, Maria Regina 

reconstruía agora tudo isso, a visita, a conversação, a música, o debate, os modos de ser de um e de outro, as palavras do 

Miranda e os belos olhos do Maciel. Eram onze horas, a única luz do quarto era a lamparina, tudo convidava ao sonho e ao 

devaneio. Maria Regina, à força de recompor a noite, viu ali dous homens ao pé dela, ouviu-os, e conversou com eles durante 

uma porção de minutos, trinta ou quarenta, ao som da mesma sonata tocada por ela: lá, lá, lá...

Fonte: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/ua000230.pdf
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1. Considerando o trecho apresentado, pode-se inferir que o conto foca

(A) na indecisão da protagonista em relação aos dois pretendentes.

(B) na condição mental da protagonista que era desmiolada e inconstante.

(C) no amor de Miranda por Maria Regina e no cuidado dele com ela.

(D) na trajetória artística de Maria Regina e no seu amor pela música.

2. Na sentença: “[...]mas não posso alterar a feição das

cousas[...]” o termo em destaque tem a função de

(A) preposição acidental.

(B) conjunção explicativa.

(C) operador referencial.

(D) operador sequencial.

3. No trecho “[...]uma imaginação adusta e cobiçosa,

insaciável[...]” o termo em destaque pode ser substituído,

mantendo o sentido da palavra no contexto, por

(A) dissimulado.

(B) frívola.

(C) ardente.

(D) irrefletido.

4. Considerando os processos de coordenação e de

subordinação, a sentença “Regina conversou alegremente com

eles, e tocou ao piano uma peça clássica” pode ser classificada

como

(A) oração subordinada substantiva completiva nominal.

(B) oração coordenada sindética aditiva.

(C) oração coordenada assindética aditiva.

(D) oração subordinada substantiva objetiva direta.

5. Nos trechos “[...] tudo convidava ao sonho e ao devaneio.

[...] trinta ou quarenta, ao som da mesma sonata tocada por ela

[...]” os termos em destaque são classificados, respectivamente,

no

(A) presente do subjuntivo e pretérito imperfeito.

(B) particípio passado e pretérito-mais-que-perfeito.

(C) pretérito imperfeito e particípio passado.

(D) pretérito mais-que-perfeito e futuro do pretérito.

6. Na sentença “Ninguém lhe nega coração” o item que segue

a mesma regra de colocação pronominal é

(A) Todos lhe ofereceram o coração por estarem apaixonados

por ela.

(B) Então, entreguei-lhe o convite para entrar em meu coração.

(C) Ninguém ajudou-lhe conquistar o coração do seu namorado.

(D) Durante a festa, ninguém, que estava presente, lhe negou

o coração amigo.

7. Na sentença “tocou ao piano uma peça clássica” o item

que apresenta a mesma regra de acentuação gráfica da palavra

em destaque é

(A) Olimpíada.

(B) Álbum.

(C) Cafeína.

(D) Revólver.
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Matemática
8. Para calcular o custo de uma corrida de taxi, um taxista
tem um valor fixo de R$ 19,00 e mais R$ 2,00 por quilômetro
rodado. Uma pessoa pagou no final da corrida R$ 44,00, então
ela percorreu a distância de:

(A) 12,5 km
(B) 10 km
(C) 10,5 km
(D) 11 km

9. O produto das raízes da função quadrática
2( ) 3 10f x x x= + −  é igual a:

(A) 20
(B) – 10
(C) 10
(D) – 20

10. Uma piscina no formato circular será construída em um
clube e no centro dela terá uma ilha, também circular, como
ilustrado na imagem abaixo.

Sabendo que o círculo maior possui 20 metros de diâmetro e o 
menor 10 metros de diâmetro. A área da piscina (parte cinza) 
será de: 
(Use π = 3,14)

(A) 942 m²
(B) 75 m²
(C) 31,4 m²
(D) 235,5 m²

11. A quantidade de anagramas que podemos escrever com a
palavra VENTILADOR, que começam com a letra A e terminam
com a letra E é de:

(A) 5040
(B) 362880
(C) 3628800
(D) 40320

12. O valor numérico da expressão algébrica:
2 3 3 2

2
2 7

4
a b a b

a b
−

para a = –1 e b = 2, é igual a:

(A) 1,5
(B) – 5,5
(C) 5,5
(D) – 1,5

RASCUNHO
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13. Considere a afirmação verdadeira: “É falso que todo gato
tem um dono e sobe no telhado”. Determine a única afirmação
equivalente a esta.

(A) Algum gato não tem dono e sobe no telhado.
(B) Todo gato não tem dono e não sobe no telhado.
(C) Algum gato não tem dono e não sobe no telhado.
(D) Algum gato não tem dono ou não sobe no telhado.

14. Em um torneio de xadrez, cada participante joga uma vez
com cada um dos outros participantes. Se o total de partidas
jogadas foi de 36, determine quantos participantes estavam no
torneio.

(A) 12 participantes.
(B) 8 participantes.
(C) 9 participantes.
(D) 10 participantes.

15. Considere a sequência de números: 2, 5, 11, 20, 32...
Calcule qual número deve ser o oitavo termo na sequência.

(A) 86.
(B) 32.
(C) 48.
(D) 56.

16. Em uma escola, 60 estudantes estão matriculados em
Matemática, 45 em Física e 30 em Química. Sabe-se que
15 estudantes estão matriculados em Matemática e Física,
10 em Física e Química, e 5 em Matemática e Química.
Se 3 estudantes estão matriculados em todos os três cursos,
calcule quantos estudantes, no total, estão matriculados em pelo
menos um dos cursos.

(A) 112.
(B) 105.
(C) 108.
(D) 110.

17. João tem o dobro da idade de Ana. Daqui a 5 anos, a idade
de João será o triplo da idade que Ana tinha há 5 anos. Calcule
a soma das idades atuais de João e Ana.

(A) 72
(B) 60
(C) 64
(D) 68

RASCUNHO

Raciocínio Lógico
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18. Entre os dispositivos de armazenamento utilizados nos
microcomputadores e notebooks atuais, um é uma unidade
de estado sólido, não contendo partes móveis, é memória
não-volátil, sendo mais rápida por característica. Na comparação 
com os HD´s, como vantagens são dispositivos mais rápidos e
menos propensos a danos de manuseio. Como desvantagens,
são mais caros e apresentam vida menor.

Esse dispositivo de armazenamento de dados é conhecido 
como: 

(A) SSH
(B) PCI
(C) IDE
(D) SSD

19. De modo análogo ao Windows, que usa o gerenciador de
pastas e arquivos Explorer, os sistemas operacionais Linux
também disponibilizam um ambiente gráfico, que visam facilitar
a interação com os usuários. Entre eles, um é o gerenciador
de arquivos padrão do KDE, enquanto que outro é o padrão do
GNOME.

Esses gerenciadores no Linux são:

(A) Debian e Dolphin
(B) Nautilus e Ubuntu
(C) Dolphin e Nautilus
(D) Ubuntu e Debian

20. No que se refere aos recursos do editor de textos Word
2019 BR (x64), a execução do atalho de teclado  + D
tem por objetivo abrir o seguinte objeto:         

(A) a janela de diálogo Fonte para alterar a formatação dos
caracteres

(B) a caixa de diálogo de busca e pesquisa
(C) a janela SmartArt para inserir um gráfico padronizado
(D) a caixa de diálogo para salvar o texto em um arquivo

21. As planilhas das figuras (a) e (b) fazem parte de um
mesmo arquivo e foram criadas no Calc do pacote
LibreOffice 7.3.2.2 (x64) em português BR, tendo sido inserida
em PL1 na célula D4 uma fórmula que determina o segundo
maior número entre todos nas células A2, B2, C2 e D2. Em
seguida, foi inserida em D2 da planilha PL2 uma fórmula que
transfere o número 17 de D4 em PL1 para D2 em PL2.

(a)

(b)

Nessas condições, a fórmula inserida em D4 de PL1 e em D2 de 
PL2 são, respectivamente:

(A) =MAIOR(A2:D2>2) e =PL1!D4
(B) =MAIOR(A2:D2;2) e =PL1.D4
(C) =MAIOR(A2:D2;2) e =PL1!D4
(D) =MAIOR(A2:D2>2) e =PL1.D4

22. Um internauta está navegando no site do Google no browser 
Firefox Mozilla em sua última versão, em um microcomputador
com sistema operacional Windows 10 BR (x64).

Para abrir uma nova aba nesse browser ele deve executar o 
seguinte atalho de teclado:  

(A)  + T
(B)  + A
(C)  + T
(D)  + A

Noções de Informática
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23. A vida em grupo é uma exigência da natureza humana. O homem necessita de seus semelhantes para sobreviver, perpetuar a

espécie e também para se realizar plenamente como pessoa. Neste sentido podemos entender que socialização é:

(A) A capacidade que os indivíduos têm de modificar o comportamento dos outros como resultado do contato e da comunicação

que se estabelece entre eles.

(B) Uma forma de interação social na qual diferentes pessoas, grupos ou comunidades trabalham juntos ou realizam atividades

com a mesma finalidade.

(C) Qualquer mudança proveniente dos contatos e da interação entre os membros de uma comunidade podendo ser relações

associativas ou dissociativas.

(D) Quando o indivíduo se integra ao grupo em que nasceu, assimilando os hábitos e costumes característicos daquele grupo,

aprendendo normas, valores, etc.

Sociologia

24. O sujeito pós-moderno, consequentemente, não tem uma

identidade fixa, essencial ou permanente, por estar sujeito a 

formações e transformações contínuas em relação às formas 

em que os sistemas culturais o condicionam. Em outras 

palavras, o sujeito pós-moderno é definido historicamente, e não 

mais biologicamente, porquanto o sujeito assume identidades 

diferentes em diferentes momentos, afetadas tanto pelos 

processos de socialização quanto de globalização dos meios de 

comunicação e informação. Marque a alternativa em que o termo 

abaixo está relacionado com a fusão de elementos pertencentes 

a duas ou mais culturas que se modificam mutuamente por meio 

das trocas culturais.

(A) Aculturação.

(B) Multiculturalismo.

(C) Relativismo cultural.

(D) Etnocentrismo.

25. Se analisarmos a estratificação social no Brasil, a maioria
dos estudos nos aponta para a discussão acerca de fatores
socioeconômicos. Em uma sociedade na qual a escravidão
tomou posição de destaque durante tanto tempo, a primeira
classificação é relativa ao trabalho, separando escravos e
livres. Quando se fala em “subir” de nível social, isso significa
subir para a classe dos privilegiados, que exercem influência
na sociedade: a classe dos ricos. A propriedade, a riqueza,
eram fatores determinantes na escala social, mas não eram
exclusivos, isso por quê:

(A) A distribuição de renda e de escolaridade ocorre da mesma
forma para todos através de mecanismo de políticas
públicas e rendimentos médios .

(B) Cresce o complexo de ser o brasileiro de raça inferior que
por muito tempo vai delinear a sociedade brasileira em
formação visibilizando o racismo estrutural.

(C) À pessoa pode mudar de posição na escala social, seja
enriquecendo-se e subindo, seja usando a meritocracia
independente de ser branco ou negro, em dura competição.

(D) Uma análise dos indicadores sociais do IBGE 2023 permite
aferir que a população branca é a menos privilegiada em
detrimento aos negros.
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História e Geografia da Paraíba E Conhecimentos Gerais
26. A formação do Estado da Paraíba se deu por
processos econômicos, principalmente pelo papel do cultivo de
cana-de-açúcar e produção de açúcar nos engenhos. Leia o
trecho a seguir, escrito por Barbosa (2014, p. 62):

A exclusividade da cana era tamanha que os senhores 
alimentavam superstições alimentares para inibir o consumo 
de frutas pelos negros e moradores, verdadeiros tabus sobre 
a comida, um policiamento moral aos bens que resultavam 
em barreiras psicológicas contra a prática de comer frutas. De 
tal maneira que o hábito alimentar do povo do Nordeste se dá 
em torno do feijão com farinha. O “resto” é capricho, gulodice, 
mistura. Açúcar de manhã dá lombriga; de noite, estraga os 
dentes; melancia comida no mato dá febre; manga com leite é 
veneno; cana verde dá corrimento. Estes e outros mitos foram 
explorados por Josué de Castro em Fisiologia dos Tabus, na qual 
se evidencia o poder de tais interdições na dieta da população, 
o que evidencia a ganância do senhor de engenho em produzir
somente cana. O excesso de açúcar presente na mesa do
senhor, nos doces e guloseimas da culinária açucareira, em
decorrência da cultura da cana, culmina na incidência do diabete
nas famílias por gerações. Uma doença do metabolismo sobre
os ricos açucarados, mais fracos que os pobres, desprovidos de
tudo, expostos, mais do que estes, a tantas doenças provocadas
pela grande quantidade de açúcar em seus corpos.

O texto demonstra traços importantes das interações sociais 
entre senhores de engenho e trabalhadores. As relações sociais, 
neste contexto, foram impactadas por razões ideológicas e 
culturais e criaram uma lógica colonial que perdura como 
estrutura na nação brasileira até os dias atuais. Um dos efeitos 
do ciclo do açúcar na sociedade:

(A) A benevolência e a caridade, princípios régios da sociedade
brasileira desde o período colonial, refletido na forma como
o acesso aos alimentos sempre foi próspera.

(B) Foi a composição alimentar da dieta brasileira, nordestina
e paraibana, muito baseada em doces, embutidos e
condimentos, que trouxe impactos negativos para a saúde.

(C) A grande diversidade de pratos na culinária paraibana e
nordestina, que ofereceu condições de reprodução da
sociedade local com alto nível de segurança alimentar.

(D) Um regime de privações e segregações, sobretudo para
escravizados e seus descendentes, devido ao monopólio
da produção, dos bens de capital e materiais.

27. Segurança Pública: Criminalidade e políticas de segurança

Os resultados positivos não se restringem apenas ao 
mês de maio, mas também abrangem os primeiros cinco 
meses de 2023. Nesse período, uma queda de 21% nos 
crimes contra a vida foi constatada no território paraibano 
em relação ao mesmo período do ano anterior. O número 
de ocorrências reduziu para 376, em contraste com as 
475 registradas no mesmo intervalo de tempo em 2022. 

De janeiro a maio, merece destaque a significativa redução 
de 24% no número de Crimes Violentos Letais e Intencionais 
(CVLI) contra vítimas do sexo feminino, em relação a maio de 
2022, com um total de 25 casos registrados, em contraposição 
aos 33 ocorridos anteriormente. Além disso, os casos de 
feminicídios também apresentaram uma redução de 7%. 

Dentre as 24 Áreas Integradas de Segurança Pública (Aisp), 16 
delas apresentam uma notável redução nos índices de crimes 
contra a vida durante o período de janeiro a maio deste ano. 
Destacam-se, em especial, a 15ª AISP, que registrou uma queda 
expressiva de 40 ocorrências em relação ao mesmo período 
anterior e a cidade de Patos, onde foi registrada uma redução 
de 30 ocorrências de CVLI.

Fonte: GOVERNO DA PARAÍBA, 2023. Maio de 2023 tem menor registro de 

assassinatos em toda a história estatística da Paraíba e redução acumulada  

do ano é de 21%. In: Disponível em: https://paraiba.pb.gov.br/noticias/ 

maio-de-2023-tem-menor-registro-de-assassinatos-em-toda 

-a-historia-estatistica-da-paraiba-e-reducao-acumulada

-do-ano-e-de-21 Acesso em 08 jan. 2024.

A melhoria dos indicadores de criminalidade e políticas de 
segurança no Estado da Paraíba devem-se ao:

(A) Criação de novas leis que imprimem maior força de
execução penal, contratação de maior número de efetivos e
militarização das escolas paraibanas.

(B) Crescimento no investimento em sistemas de dados
e informações criminalísticas, inteligência policial e
investigações ao narcotráfico.

(C) Aumento da repressão policial em zonas periféricas,
principalmente em áreas de invasão e favelas, onde se
concentra a maior parte de agentes criminais.

(D) Orçamento direcionado massivamente para o setor de
segurança pública, na compra de novos equipamentos
bélicos e tecnológicos, que melhoram a operação policial.
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28. Observe o mapa de relevo e seu respectivo perfil topográfico na imagem a seguir:

Fonte: PARAÍBA, ano. In: Atlas Eólico da Paraíba. Disponível em: https://mapaeolico.pb.gov.br/metodologia/modelos-de-terreno.html Acesso em 08 jan. 2024.

Traçando uma linha a partir de um ponto (A), Leste, para um ponto (B), Oeste, os tipos de relevos encontrados seriam, respectivamente 

(A) Formações de escarpas e chapadas costeiras, depressões, serras e morros e planícies.
(B) Formações de planície costeira, escarpas e planaltos, serras e morros, depressões.
(C) Formações de planície de inundação, serras e morros, escarpas e planaltos e depressões.
(D) Formações de planaltos costeiros, serras e morros, escarpas e planaltos e depressões.

29. Leia a reportagem a seguir, publicada pelo G1 em 2023:

A Paraíba registrou a maior desigualdade econômica do Brasil em 2022, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua.  O dado foi divulgado nesta quinta-feira (11) pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Conforme 
a pesquisa, o rendimento médio mensal real domiciliar per capita paraibano era de R$ 1.086, em 2022, com um crescimento de 
13,1% em relação ao verificado no ano anterior (R$ 960). O estado registrou 0,558, ficando acima da média do Brasil (0,518) e do 
Nordeste (0,517) no índice gini, que mede a concentração de renda e a desigualdade econômica. Quanto mais próximo de zero o 
número, maior a igualdade de renda.

Fonte: G1 PB, 2023. Paraíba registra maior média de desigualdade econômica do país, aponta IBGE. Disponível em: https://g1.globo.com/ 
pb/paraiba/noticia/2023/05/11/paraiba-tem-maior-media-de-desigualdade-economica-do-pais-aponta-ibge.ghtml Acesso em 08 jan. 2024.

A partir da notícia sobre a desigualdade na Paraíba, razões que podem explicar, em grande parte, a pobreza estrutural no Estado:

(A) A herança de desigualdade de terras e má distribuição das ofertas de emprego e desenvolvimento social desde o período
colonial, criando grandes disparidades locais e regionais.

(B) Estão relacionadas às mudanças políticas no Brasil desde a inauguração do período Republicano (1889-atualmente), que
desmantelou a ordem monárquica e levou milhões de brasileiros à fome e pobreza.

(C) Tem a ver com as mudanças sociais no século XX, sobretudo após a década de 1960 quando milhares de nordestinos deixaram
o estado em busca de empregos concentrados no Sudeste, reduzindo a força de trabalho regional.

(D) Origina-se nos últimos 30 anos, com o processo de redemocratização do Brasil (pós ditadura-civil-militar), que criou políticas
populistas de dependência de renda, reduzindo os postos de trabalho e a produtividade.
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30. Interprete o gráfico a seguir, da produtividade agrícola na Paraíba (PB):

Fonte: IBGE, 2023. Produção Agropecuária. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/explica/producao-agropecuaria/pb Acesso em 08 jan. 2024.

Analisando os dados da economia agrícola paraibana, pode-se afirmar que a predominância dos circuitos produtivos

(A) Em razão dos solos secos e clima semiárido, facilitam o cultivo de espécies menos tropicais na região nordestina/paraibana.

(B) Se dão pelo aumento da diversidade de gêneros produtivos, principalmente de leguminosas e cereais.

(C) Se dão pela especialização regional produtiva do circuito açucareiro, hábitos culturais de cultivo de frutas e tubérculos.

(D) Podem ser justificados pela presença de grande miscigenação de europeus, nativos e africanos, que cultivavam

cana-de-açúcar em seus territórios originais.
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31. A Constituição Federal de 1988 prevê que, no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de
propriedade particular, sendo assegurado ao proprietário:

(A) justa e prévia indenização em dinheiro, havendo ou não dano.
(B) indenização posterior, se houver dano.
(C) justa e prévia indenização em dinheiro, se houver dano.
(D) indenização posterior, havendo ou não dano.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Art. 5º da CF/88 – Direitos Individuais e Coletivos 

32. Maria das Dores pretendia impetrar habeas data para
retificar seus dados pessoais que constam em um banco de
dados de entidade governamental, porém desistiu de fazê-lo
em razão de não possuir recursos financeiros para custear o
ajuizamento do processo. Nesse caso, pode-se afirmar que:

(A) Maria das Dores poderia impetrar o habeas data sem
precisar possuir recursos financeiros, pois se trata de ação
gratuita.

(B) Mesmo que tivesse recursos financeiros, Maria das Dores
não poderia se valer do habeas data para retificar seus
dados pessoais.

(C) Maria das Dores deveria ter impetrado um mandado de
segurança, que é gratuito e protege o seu direito líquido e
certo de retificação dos dados pessoais.

(D) Maria das Dores poderia impetrar o habeas data para
acessar os seus dados pessoais, mas não para retificá-los.

33. Sabe-se que os direitos e as garantias expressos na
Constituição Federal não excluem outros decorrentes dos
tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil
seja parte. No caso dos tratados e convenções internacionais
sobre direitos humanos, se forem aprovados, em cada Casa do
Congresso Nacional, por dois quintos dos votos dos respectivos
membros:

(A) sobre direitos humanos serão equivalentes às garantias
fundamentais.

(B) sobre direitos humanos não serão equivalentes às emendas
constitucionais.

(C) sobre direitos humanos serão considerados integrantes da
Constituição Federal, como emendas constitucionais.

(D) sobre direitos humanos terão o mesmo status dos direitos
fundamentais.

34. De acordo com o art. 5º da Constituição Federal de 1988,

são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:

(A) o registro civil de nascimento, a certidão de casamento e a

certidão de óbito.

(B) o registro civil de nascimento e a certidão de casamento.

(C) o registro civil de nascimento e a certidão de óbito.

(D) a certidão de casamento e a certidão de óbito.

35. Além do mandado de segurança individual, a Constituição

Federal de 1988 prevê a possibilidade de impetração de

mandado de segurança coletivo, para fins de proteção de direito

líquido e certo que ultrapasse o espectro meramente individual.

Nesse caso, pode-se afirmar que:

(A) Assim como na ação popular, qualquer cidadão é parte

legítima para propor mandado de segurança coletivo.

(B) Qualquer partido político pode impetrar mandado de

segurança coletivo.

(C) As organizações sindicais não podem impetrar mandado de

segurança coletivo.

(D) Podem impetrar mandado de segurança coletivo a entidade

de classe ou associação legalmente constituída e em

funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos

interesses de seus membros ou associados.
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36. No que se refere à engenharia de tráfego, à operação, à

fiscalização e ao policiamento ostensivo de trânsito no âmbito 

do Sistema Nacional de Trânsito, segundo as disposições da  

Lei nº 9.503/1997, é correto afirmar:

(A) Nenhum plano de construção que tenha o potencial de

se tornar um ponto de atração para o tráfego pode ser

concedido aprovação sem a prévia concordância do órgão

ou entidade responsável pela jurisdição da via. Além disso,

é necessário que o projeto inclua espaço designado para

estacionamento e indique as vias de acesso apropriadas.

(B) O DENATRAN determinará as diretrizes e normas a serem

seguidas em todo o território nacional durante a execução

das medidas implementadas pela Engenharia de Tráfego,

bem como os padrões a serem aplicados por todos os

órgãos e entidades que integram o Sistema Nacional de

Trânsito.

(C) Nenhuma atividade ou projeto que possa causar transtornos, 

interrupções na livre circulação de veículos e pedestres, ou

representar riscos à segurança, será iniciado sem a devida

autorização do órgão ou entidade de trânsito responsável

pela jurisdição da via. A responsabilidade pela sinalização é

de competência do órgão estadual de trânsito em parceria

com a guarda municipal.

(D) Exceto em situações de emergência, a entidade de trânsito

responsável pela jurisdição da via informará à comunidade,

atravez dos meios de comunicação social, com 48 horas

de antecedência, sobre eventuais bloqueios na via, cabe

aos órgãos municipais estabelecerem em seu plano diretor

quais as rotas alternativas a serem seguidas.

37. A Resolução 996/2023, que dispõe sobre o

trânsito, em via pública, de ciclomotores, bicicletas elétricas

e equipamentos de mobilidade individual autopropelidos,

determina que:

(A) Os proprietários dos ciclomotores que não possuam

Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito - CAT

e código específico de marca/modelo/versão, fabricados ou

importados até a data de entrada em vigor da Resolução

996/2023 devem providenciar a inclusão desses veículos

junto ao RENAVAM a partir de 01/11/2023 até 31/12/2023,

findo o prazo ficam impedidos de circular em via pública.

(B) Os equipamentos de mobilidade individual autopropelidos,

para circularem, devem ser dotados de indicador e/ou

dispositivo limitador eletrônico de velocidade; campainha;

e sinalização noturna, dianteira, traseira e lateral,

incorporadas ao equipamento, espelho retrovisor do lado

esquerdo; e pneus em condições mínimas de segurança.

(C) A circulação de equipamentos de mobilidade individual

autopropelidos pode ser autorizada pelo órgão ou entidade

com circunscrição sobre a via em áreas de circulação de

pedestres, limitada à velocidade máxima de 45 km/h; em

ciclovias, ciclofaixas e ciclorrotas, limitada à velocidade

máxima de 30 km; e em vias com velocidade máxima

regulamentada de até 60 km/h.

(D) O registro e o licenciamento de ciclomotores junto aos

órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados

e do Distrito Federal exige a apresentação de diversos

documentos, tais como código específico de marca/modelo/

versão; nota fiscal do veículo; documento de identificação

do proprietário do veículo e comprovante do Cadastro de

Pessoa Física (CPF) ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica (CNPJ).

Legislação de Trânsito
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38. O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

de acordo com Código de Trânsito Brasileiro (CTB), quanto à composição e competência do Sistema Nacional de Trânsito, pode-se 

afirma que:

(A) Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomeados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 

respectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em matéria de trânsito. O mandato dos membros do CETRAN e do 

CONTRANDIFE é de dois anos, vedada a recondução.

(B) O Sistema Nacional de Trânsito é composto pela Conselho de Trânsito Regional (Contrar), coordenador do Sistema e órgão 

máximo normativo e consultivo, os Conselhos Estaduais de Trânsito (Cetran) e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal 

(Contrandife).

(C) À Junta Administrativa de Recursos de Infrações julga os recursos interpostos pelos infratores e encaminha aos órgãos e 

entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações sobre problemas observados nas autuações e apontados 

em recursos, e que se repitam sistematicamente.

(D) À Polícia Rodoviária Federal compete cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições, 

além de planejar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da 

circulação segura.

39. Em conformidade com a Resolução 955/2022 do CONTRAN 
que dispõe sobre o transporte de cargas ou bicicletas nas partes 
externas dos veículos dos tipos automóvel, caminhonete, 
camioneta e utilitário, assinale a alternativa correta:

(A) O transporte de carga indivisível ou de bicicleta nas partes 
externas do veículo que resultar no encobrimento, total ou 
parcial, quer seja da sinalização traseira do veículo, quer 
seja de sua placa traseira, será facultado o uso de régua 
de sinalização com identificação da placa traseira de 
identificação fixada à régua ou à estrutura do veículo. Art 
5ºcaput

(B) A régua de sinalização é o acessório com características 
físicas e de forma semelhante a um para-choque dianteiro, 
devendo ter no máximo um metro de largura e possuir 
sistema de sinalização paralelo, energizado e semelhante 
em conteúdo, quantidade, finalidade e funcionamento ao do 
veículo em que for instalado. 

(C) Para a realização do transporte de cargas disciplinado 
por esta Resolução não se faz necessária a obtenção 
de Autorização Especial de Trânsito - AET. É permitida a 
concessão de AET para o transporte de cargas ou bicicletas 
nas partes externas dos veículos oficiais classificados nas 
espécies automóvel, caminhonete, camioneta e utilitário. 

(D) A responsabilidade de verificar periodicamente durante o 
percurso se as cargas se mantêm amarradas, ancoradas 
e acondicionadas, tomando as medidas necessárias para 
garantir a segurança do transporte, inclusive quanto ao 
tensionamento da amarração é do condutor do veículo.

40. A Resolução 969/2023 do CONTRAN, dispõe sobre o 
sistema de Placas de Identificação de Veículos (PIV) registrados 
no território nacional e determina que: 

(A) Os estampadores poderão adquirir PIV e insumos de 
qualquer fabricante regularmente credenciado pelo 
órgão máximo executivo de trânsito da União, desde que 
estabelecido na Unidade da Federação de sua instalação. 
Os estampadores deverão emitir a nota fiscal diretamente 
ao consumidor final, sendo vedada a sub-rogação dessa 
responsabilidade.

(B) As empresas credenciadas são responsáveis por manter 
arquivo eletrônico completo de fornecimento das PIV 
produzidas e estampadas, bem como fornecer, sempre 
que solicitado, o acesso desse arquivo ao órgão máximo 
executivo de trânsito da União e aos órgãos ou entidades 
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal 
para consultas e auditorias.

(C) Os fabricantes credenciados poderão fornecer PIV para 
todas as Unidades da Federação, cabendo aos órgãos ou 
entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal restringir ao exercício dessa atividade fabricantes 
que possuam inscrição na dívida ativa de suas respectivas 
regiões. 

(D) Cabe à União disponibilizar ao estampador equipamentos e 
sistemas informatizados para garantir a prevenção contra as 
fraudes e operações não autorizadas, bem como todas as 
informações relativas ao histórico dos processos realizados, 
nos termos estabelecidos pelo seu órgão máximo executivo 
de trânsito.
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41. Pode se afirmar, corretamente, como sendo órgãos responsáveis pela Segurança Pública, de acordo com a CRFB:

(A) Polícia Federal, Guarda Civil e Polícia do Exército.

(B) Polícia Federal e Guarda Nacional.

(C) Polícia Rodoviária Federal e Polícia Ferroviária Federal.

(D) Polícia Militar, Guarda Civil e Polícia Civil.

Cidadania e segurança pública; Ética no serviço público; Crimes contra a administração pública; 
Noções de Direito Urbanístico; Leis especiais penais.

42. Aponte a alternativa que indica corretamente qual Ministério

foi responsável pela coordenação do Programa Nacional de

Segurança Pública com Cidadania (Pronasci):

(A) Ministério das Relações Exteriores.

(B) Ministério da Justiça e Segurança Pública.

(C) Ministério da Defesa e Segurança Pública.

(D) Ministério da Cidadania e Segurança Pública.

43. Sobre a ética no serviço público, em especial quanto a

transparência dos seus atos na esfera Federal, assinale a

alternativa que indica qual é o órgão típico responsável por

fiscalizar a transparência nas ações do governo e nos gastos

públicos (garantindo o cumprimento da Lei de Acesso à

Informação), bem como aponte, na sequência, o princípio de

licitações para evitar práticas de favorecimento indevido:

(A) Advocacia-Geral da União (AGU) – Princípio da

Transparência.

(B) Tribunal de Contas da União (TCU) – Princípio da

Legalidade.

(C) Controladoria-Geral da União (CGU)- Princípio da

Impessoalidade.

(D) Ministério da Fazenda – Princípio da Isonomia.

44. Assinale a alternativa que apresenta o princípio ético

constitucional que melhor orienta o tratamento igualitário entre

os cidadãos, proibindo a discriminação com base em raça,

gênero, religião, orientação sexual, entre outros aspectos, no

serviço público brasileiro:

(A) Princípio da Eficiência.

(B) Princípio da Publicidade.

(C) Princípio da Legalidade.

(D) Princípio da Impessoalidade.

45. Em se tratando dos crimes contra Administração Pública,

previstos no Código Penal, aponte a alternativa correta.

(A) Facilitação de contrabando ou descaminho: Participar, sem

a infração de dever funcional, a prática de contrabando.

(B) Corrupção ativa: Oferecer ou prometer vantagem indevida

a funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir

ou retardar ato de ofício, Pena – reclusão, de 2 (dois) a

12 (doze) anos, e multa.

(C) Tráfico de Influência: Iludir, no todo ou em parte, o

pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela

saída ou pelo consumo de mercadoria.

(D) Concussão: Extraviar livro oficial ou qualquer documento,

de que tem a guarda em razão do cargo; sonegá-lo ou

inutilizá-lo, total ou parcialmente.
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46. Com base no Art. 334 do Código Penal, que trata do crime de descaminho, indique a alternativa que descreve as condutas
deste tipo de crime.

(A) Usurpar o pagamento de dinheiro devido ao consumo de mercadoria.
(B) Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria.
(C) Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício.
(D) Retardar vantagem indevida para o pagamento de imposto referente à saída de mercadoria.

47. De acordo com  a Lei n° 11.343/2.006 (Lei de Drogas),
assinale a alternativa correta.

(A) Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga
tem pena cominada de detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos,
e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa.

(B) As penas previstas para quem tiver em depósito, para
consumo pessoal, drogas sem autorização, serão
exclusivamente aplicadas cumulativamente, ouvidos o
Ministério Público e o defensor.

(C) Para garantia do cumprimento das medidas educativas,
a que injustificadamente se recuse o agente, deverá
o Ministério Público submetê-lo, sucessivamente a
admoestação verbal e multa.

(D) Prescrevem em oito anos a imposição e a execução das
penas, no tocante à interrupção do prazo.

48. Com fulcro na Lei n° 10.826/2003 (Estatuto do
Desarmamento) e suas alterações, indique a alternativa correta:

(A) A classificação legal, técnica e geral bem como a definição
das armas de fogo e demais produtos controlados, de
usos proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e de
valor histórico serão disciplinadas em ato do Comando do
Exército, mediante proposta do chefe do Poder Executivo
Federal.

(B) Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório
ou munição, de uso permitido, em desacordo com
determinação legal ou regulamentar, no interior de sua
residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local
de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal
do estabelecimento ou empresa tem pena cominada de
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

(C) Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito,
transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar,
remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma
de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, sem
autorização e em desacordo com determinação legal ou
regulamentar tem pena de reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro)
anos, e multa.

(D) É vedado ao Ministério da Justiça celebrar convênios com
os Estados e o Distrito Federal para o cumprimento do
disposto nesta Lei.

49. Consubstanciado na Lei n° 13.869/2019 (Lei de abuso de
Autoridade) e suas alterações, é correto afirmar:

(A) Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pública
condicionada a representação.

(B) É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade apenas
o agente público, servidor de carreira, da administração
direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e
de Território.

(C) É sujeito do crime de abuso de autoridade o agente público
de carreira e se limita a servidor público e militar ou pessoa
a ele equiparada; membro do Poder Legislativo; membro do
Poder Executivo; membro do Poder Judiciário e membro do
Ministério Público.

(D) As penas restritivas de direitos, previstas nesta lei, podem
ser aplicadas autônoma ou cumulativamente.

50. Com base na Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha – Violência doméstica e familiar contra a mulher) e suas
alterações, aponte a alternativa correta.

(A) Na hipótese da iminência ou da prática de violência
doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial
que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, 
as providências legais cabíveis.

(B) No atendimento à mulher em situação de violência doméstica 
e familiar, a autoridade policial poderá garantir proteção
policial, quando necessário, comunicando de imediato ao
Ministério Público e a Controladoria Geral da União.

(C) Nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher,
feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial,
após o período de 48 (quarenta e oito) horas, colher todas
as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de
suas circunstâncias.

(D) A ofendida, nos casos de violência doméstica, caso tenha
interesse na ação de divórcio ou de dissolução de união
estável, deverá optar pelo exclusivamente Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.




